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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

O Coordenodor Municipol de Plonejomento encominhou oo

Deportomento de compros e LicitoçÕo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA -
DlcoM, juslificolivo do secretório Municipol de Adminlslroçõo oo pedido de

pronogoçôodeprozodoControton.Oo4l2Ol4reo|izodopeloConÍrolodo

MONTEIRO & ARAÚJO LTDA - ME, referente ô Conconêncio PÚblico n'004120l'4'

O Controtonte informo que precisoró prorogor o respectivo controlo

oté o doto de 3ode Morço 2019, em rozõo dos inlempéries relolodos pelo

Controtodo que ocoborom por impossibiliÍor o conclusõo do obro'

Ressolte, primeiromente, que nÕo cobe o este Procurodor o onólise

do mériÍo odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoÇõo), conduto

que recoi sobre o pessoo do Administrodor PÚblico - o que.io Íoi exÍernodo com o

Autorizoçôo poro Aditivo, cobendo tÕo somente o onólise dos ospeclos jurídicos-

formois do insÍrumenlo controluol que viso implemenÍor.
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coNcoRRÊNCIA PÚBUCA N': 004/2014.

CONTRATO N': 348/2014.
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ASSUNTO: PEDIDO DE ADIÍIVO DE PRAZO

CONIRATADA: MONTEIRO & ARAÚJo LTDA - ME

DEOBJETO:
ESPORTE _ CIE, MODELO

DE

No que concerne à pronogoçõo do prozo de vigêncio do controto'

verifico-se que o possibilidode do solicitoçôo oro formulodo se encontro

consubstonciodo no ort. 57, § 1", ll, e §2o do Lei n" 8.óóó193 que ossim determino:

i1
Arl. 57. A duroÇÕo dos controlos reOidos noXé3tfr;--..
Lei ficoró odstrito o vigêncio aos resOf-q\ 
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créditos orçomenlórios, excelo quonlo oos

reloiivos:

(...)

§Lo Os prozos de início de etopos de execuçõo,

de conclusõo e de enlrego odmitem

pronogoçÕo, monlidos os demois clóusulos do

conlroto e ossegurodo o monulênçõo de seu

equilíbrio econÔmico{inonceiro, desde que

ocorro olgum dos seguinles moiivos, devidomenle

ouluodos em processo:

(...)

ll - superveniêncio de lolo excepcionol ou

imprevisível, eslronho à voniode dos portes, que

oltere f undomenÍolmente os condições de

execuçõo do controto;

(...)

§2." Todo prorrogoÇõo de prozo deveÍó ser

jusiificodo por escrilo e previomenle ouiorizodo

pelo outoridode competente poro celebror o

conlrolo.

Anolisondo o procedimento reolizodo, ver;fico-se que o requerimenlo

formulodo se restringe o prorrogoçõo de prozo, sem odilomenlo de seu volor e o

possibilidode jur'rdico resto omporodo pelo lei de liciloçôo, pois o controto em

questõo denomino-se conlroto por escopo, que por suo vê2, é oquele cujo prozo

de execuçôo somenle sê extingue quondo o Conirolodo entrego poro o

Controtonle o objelo conlrolodo, rozõo porque se enlende que o tempo, nõ\

importo poro fins de encenomento dos obrigoções, mos openos corocteftd§\
moro do Controlodo. (:. Y
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do ÍCU, o questõo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virÍude de circunsÍôncio

moleriois, nos seguintes processos: Acórdõo Plenório n.' I .7 4012003, DecisÕo

Ptenório n..73211999, Decisôo n." 606/199ó e Acórdôo 1'CÔmoro n.' 1.980/2004,

senõo vejomos:

34. Citem-se decisÔes do TÍibunol em que o

questôo íormol do prozo de vigêncio dos

controtos foi suplonlodo em virtude de

circunstôncios moleriois: IC 925.2\411998) '
DecisÕo 73211999 - Plenório - Voto do Relotor,

MinisÍro Benlo Bugorin:

No entonto, oo meu ver, inexislindo motivos poro

suo rescisõo ou onuloçÕo, o exlinçÕo de conlroto

pelo lérmino de seu prozo somente se opero nos

ojustes celebrodos poLlempo determinodo, nos

quois o prozo constitul elemento essenciol e

imprescindÍvel pqro o consecuçõo ou eficócio do

objeto ovençodo. o que nÕo é o coso do controÍo

firmodo pelo DER/MG, no quol o execuçÕo do

obro é o seu objetivo principol. Desso formo, nÕo

hovendo motivos poro o cessoçÕo prévio do

ojusle, o exlinçÕo do conhoto firmodo com o

DER/MG operoÊse-io openos com o conclusÕ

seu objeto e recebimento pelo AdministroçÕ

quê oindo nÕo ocorreu. (AcórdÕo n." 1.980/

l" Cômoro).



REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

Sendo ossim, nÕo hó motivos poro o extinçõo do Conlrolo, que nõo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçôo do objeto e o

recebimento peto Adminislroçõo Municipol.

Desso formo, os controtos que se exiinguem pelo conclusÔo de seu

objelo, o vencimenlo do prozo nõo provoco, por si só, o extinçõo outomótico do

prozo de execuçõo do controlo.

De tudo exposto, esle Procurodor Jurídico Municipol. conclui que o

prozo dos eiopos de execuçôo, conclusÕo e entrego, tornou-se insuficiente poro

que o controlodo cumpro com o sua obrigoçõo principol, hovendo interesse

público jusiificodo e opós o observÔncio de lodos os seus requisitos legois prévios é

e/ d e Adit zot

doto fut de 30 de Morc de 2019
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Porecer nõo vinculonte, meromenle opinolivo.

Atemi k
Procurod

o /PA 4

Itoilubo, 30 de Novembro de 2018.
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